
 

MODALIDADE: PRODUÇÃO ACADÊMICA 

 

Nome da prática: Modelo Sophia de governança interinstitucional de 

combate ao feminicídio 

 

Resumo da experiência, atividade, ação, projeto, programa, produção 

científica ou trabalho acadêmico 

Trata-se de projeto em e-Justiça, voltado para implementação prática, 

ainda que tenha base científica e acadêmica. 

Efetivo cumprimento da Resolução CNJ nº 254/2018 com a estruturação do 

aparato institucional de enfrentamento à violência doméstica e familiar 

contra a mulher, nos últimos 2 (dois) anos: 

 

Liste (i) as varas existentes que foram especializadas; (ii) as novas varas 

exclusivas de violência doméstica que foram criadas; (iii) as equipes 

multidisciplinares que foram destinadas a vara não especializada já 

existente; (iv) as equipes multidisciplinares exclusivamente dedicada à 

Coordenadoria da Mulher, com pelo menos 1 psicólogo e 1 assistente 

social. 

 

Justificativa e Objetivos 

Ver documentos anexos. 

 

Critérios previstos no art. 12 

A - Qualidade: 

O projeto trabalha com os padrões internacionais de qualidade na gestão 

pública, em linha com os princípios de governo eletrônico. No caso em questão, 

e-Justiça. 

B - Relevância: 

Enfrentar um problema epidêmico no país, que é o feminicídio, 

desburocratizando ações de governo para uma resposta verdadeiramente 

efetiva, de acordo com as inovações legislativas recentes nessa área. 

C - Alcance Social: 



 

Tem alcance direto para a elevação da segurança das mulheres no país e 

contribui para evitar mortes violentas e combater a cultura do machismo, da 

posse da companheira pelo homem.  

D - Replicabilidade: 

Fluxo em BPM desenhado pelo autor. O fluxo torna a experiência absolutamente 

replicável em nível nacional, parametrizado de acordo com a lei.  

E – Resultados: 

  

F - Criatividade e Inovação: 

Adoção de um modelo integrado, de medida protetiva digital, que institui a e-

MPU, somado a atendimento de urgência e ação de monitoramento de 

cumprimento da MPU, dentro de uma mesma plataforma, que pode ser replicável 

e de fácil operacionalização. Democratização do acesso à MPU, ao passo que 

dá efetividade e agilidade em seu cumprimento. 

 

Indicação de demais parceiros/participantes, se for o caso; 

Pessoas que colabararam para a realização do projeto: 

 

Flavianne Maia, Oficial de Justiça do TJCE, larga experiência em atendimento 

de casos de intimações pela Lei Maria da Penha. 

 

Carlos Olegário Pinheiro, bacharel em Direito e servidor de carreira do TJCE, 

Diretor de Apoio às Atv. Jud. Estaduais, experiência em projetos de TI voltados 

para a àrea finalística. 

Anexo de documentos em formato PDF que demonstrem os resultados da 

prática 

https://formularios.cnj.jus.br/index.php?gf-

download=2023%2F07%2FProjeto_Modelo-Sophia-de-Enfrentamento-ao-

Feminicidio.zip&form-id=572&field-

id=17&hash=f399ee7888632329af0d7706e116a93f449d336a8a737a4d353684

40c587989f 

Links de mídias, como fotos e vídeos, que demonstrem os resultados da 

prática. 

 

 


